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Projeto de Lei Complementarnº 12/2022

Trata-se de Projeto de Lei Complementar, de iniciativa do Chefe do
Executivo, que cria o Sistema de Controle Interno no SAAE.

Não há vício de iniciativa, considerando sua apresentação pelo Prefeito.

De início, cumpre observar que o Município possui competência para
regulamentar a matéria disposta no projeto em pauta, por força do que dispõe os
artigos 24, inciso I, 30, incisos 1 e II, e 74, todos da Constituição da República.

Como se sabe, a fiscalização dos recursos públicos cabe a toda a
sociedade e a cada cidadão, em particular. Não obstante, no âmbito da

Administração Pública, a Constituição da República atribui competência para
fiscalizar aos órgãos de controle interno de cada Poder (Legislativo, Judiciário e

Executivo), nos moldes de seu artigo 74.

Assim, a Administração Pública possui dever de instituir o seu respectivo
sistema de controle interno, a fim de cumprir sua missão de autotutela da
legalidade e da eficácia da gestão financeira!.

Assim sendo, não tenho nada a opor ao projeto em tela.

Sem prejuízo de entendimento contrário, é o parecer.

Barra Bonita, 08 de setembro de 2.022.

ea Lidofael Verole
Consultor Jurídico
OAB/SP 322.021

! TORRES, Ricardo Lobo. Curso de Direito Financeiro e Tributário. Rio de Janeiro:Renovar,
2005, p. 206. 
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